[image: image1.wmf]
ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº  03/2007


A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA e o CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 3º, § 3º, da Resolução do Tribunal de Justiça nº 34/2007, 
R E S O L V E:



Art. 1º - Estabelecer as hipóteses de gratuidade na utilização dos selos de fiscalização judicial:


I – os casos de isenção contidos no art. 10, da Lei Estadual nº. 6.584/96;

II – Defensoria Pública - são prerrogativas dos membros da Defensoria Pública: agir, em juízo ou fora dele, com dispensa de emolumentos e custas, além de outras isenções estabelecidas em lei. (art. 24, X, Lei Complementar Estadual nº 019/1994);

III – encaminhamento de documentos de um juízo para outro (item 9.3 da Lei nº. 6.760/96),
IV – os casos contidos no art. 5º, incisos XXXIV, LXXVII, da Constituição Federal, regulamentados pelas Leis Federais nºs. 9.051/95 e 9.265/96, respectivamente.  


Art. 2º - Uniformizar procedimentos a serem adotados quanto à utilização do selo de fiscalização judicial – ato gratuito:


I – na Justiça de Primeiro Grau, o juiz da causa ou diretor do fórum apreciará a gratuidade apenas quanto ao inciso IV do artigo anterior e assistência judiciária gratuita. Nas demais hipóteses, os próprios secretários farão o devido enquadramento,


II – na Justiça de Segundo Grau, o Vice-Presidente do Tribunal apreciará a gratuidade apenas quanto ao inciso IV do artigo anterior e assistência judiciária gratuita. Nas demais hipóteses, os próprios Coordenadores, Diretor Judiciário e Diretor-Geral farão o devido enquadramento.



Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA” DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS-MA, 27 DE NOVEMBRO DE 2007.
Desembargadora MARIA MADALENA ALVES SEREJO
Presidente do Tribunal de Justiça 
Desembargador RAIMUNDO FREIRE CUTRIM
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